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	CONTRATO N.º XX/2025
Nº. xxxx/2025
CONTRATO N.º XX/XXXX, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA, E DE OUTRO LADO, A EMPRESA METALURGICA LAMB LTDA , NA FORMA ABAIXO:
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Praça Getúlio Vargas, 71 - Centro - Clevelândia Paraná, inscrito no CNPJ nº 76.161.199/0001-00, neste ato devidamente representado pela Excelentíssima Prefeita Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, RAFAELA MARTINS LOSI, Brasileira, Solteira, portadora da carteira de identidade civil nº 58395595-SSP/PR SESP/PR, inscrita no CPF sob nº. 041.336.149-76, residente e domiciliada à Rua Coronel Pedro Maciel, 0 Chácara Raio de Sol, bairro São Luiz, cidade de Clevelândia, Estado do Paraná.

CONTRATADA: METALURGICA LAMB LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 14.037.993/0001-80, com sede na Rua Jorge Frederico A. Koehler, nº 5679, Parque Industrial III, Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, CEP: 85.960-000, neste ato representado pelo senhor FABIANO ELIAS LAMB, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF nº 007.424.549-08, residente e domiciliado na Rua Valdi Winter, nº 352, Bairro Vila Gaúcha, Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, CEP: 85.960-000.

Em observância às disposições ajustadas na contratação adiante especificada, cuja licitação foi
promovida através de Dispensa nº. xxxx/2025 - Processo n° 118/2025, que independente da sua
transcrição, integra o presente contrato que será regido pelas disposições da Lei nº 14.133/2021 e
suas posteriores alterações, do Código Civil e do Código do Consumidor, mediante as seguintes
cláusulas e condições:



	

	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

	


	1.1. O presente contrato tem por objetivo aquisição de playground adaptado para uso de pessoas com deficiência (PCD), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

#

DESCRIÇÃO

QTD

UND

VALOR

DESCRIÇÃO COMPLETA

UNITÁRIO

TOTAL

1

Playground/Parque Infantil várias cores, ensaio de acordo com a norma ABNT NBR 16071- 2012, estrutura principal com colunas quadradas de Aço com no mínimo 4" (101,60 mm) e parede com no mínimo 5mm e secundária com acessórios em aço carbono, revestida com metalização apresentando ensaio em tubo de aço fosfatizado conforme norma ABNT 9209:1986, piso em aço carbono metalizado 3mm apresentando ensaio NBR 8094:1983, Material metálico revestido e não revestido corrosão por névoa salina, com tubos redondos de no mínimo 1" x 2 mm, 1.1/4" x 2 mm, 1.1/2" x 2 mm, 2" x 2 mm, tubos retangulares de 30 x 50 x 2mm, quadrado de 15x15x2mm, barra redonda maciça de 9 mm, barra chata de 1.1/2" x 1/8" mm, tampas externas de fechamento em plástico, pinos maciços, buchas em nylon, apresentando ensaio de resistência a condutividade elétrica ASTM D257. Processo de soldagem TIG/MIG, com laudo de ensaio de bordas cortantes ABNT NBR NM300-1-04 e apresentando ensaio de resistência a tração e arrancamento em tubo soldado ABNT NBR ISO 6892- 1:2018, e pintura a pó precedida de banhos químicos, apresentando ensaio de espessura da camada de tinta ABNT NBR 10443-2023, ensaio de aderência da camada de tinta ABNT NBR 11003-2023 e análise química para verificação de metais pesados ABNT NBR NM 300-3. Composto por 12 (doze) Itens: 01: Três torres principais com telhado em plástico rotomoldado; 02: Um fechamento estrutura de plástico rotomoldado; 03: Uma Escada com corrimãos em aço carbono, com 6 degraus, em plástico rotomoldado; 04: Um Escorregador
1

UN
47.270,80
42.270,80

2
Carrossel Infantil Inclusivo colorido, fabricado em aço carbono, estrutura principal em tubos redondos de 4" X 2 mm. E secundária com tubos redondos, 1.1/4" x 2 mm, 1" x 2 mm, eixo central de rotação com barra trefilada torneada com 45mm, para fixação de Cubo com Rolamento duplo de 45 x 85 mm, chapa de aço com 1,5 mm para cesto principal do cadeirante 1000 x 1000 mm, mecanismo móvel de travamento para cadeirante com tubo 1.1/4" x 2 mm e dois cubos 1" x 2 x 30 mm com nylon possuindo furo central, "U" medindo 40 x 40 x 25 x 2 mm, parafuso 2" x 1/4" e porca travante 1/4", pegadores com tubo redondo de 1.1/4", tampa fixada com parafuso, tampa plástica injetado 1", batente de borracha 2", trilho de rotação anti- vandalismo com tubo 1", "U" medindo 40 x 40 x 25 x 2 mm, rodinhas com nylon possuindo encaixe
1
UN
6.844,00
6.844,00



	

	


	

	2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO:

	


	2.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços relacionadas na cláusula primeira a importância de R$ 54.114,80 (cinquenta e quatro mil cento e quatorze reais e oitenta centavos).


	

	3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS FONTES DE RECURSOS:

	


	3.1. As despesas decorrentes da contratação objeto deste contrato serão oriundas dos recursos provenientes das rubricas orçamentárias, a saber:
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	4. CLÁUSULA QUARTA:  DO PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGA E LOCAL:

	


	4.1. Após a emissão da ordem de compra e empenho autorizado, a proponente contratada terá o prazo máximo de quinze dias úteis, para efetuar a entrega, sob pena de, não o fazendo, ser rescindida unilateralmente o contrato a serem-lhe aplicadas às penalidades administrativas previstas neste edital. 
4.2. Após a conclusão dos serviços, a equipe técnica da administração fará uma vistoria para verificar a conformidade com os requisitos do contrato e emitir o recebimento provisório.
4.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos conforme será descrito no edital.

4.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

4.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

4.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

4.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

4.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

4.11. Garantia, manutenção e assistência técnica
4.11.1. A contratada deverá assegurar que os equipamentos e serviços fornecidos atendam plenamente aos requisitos técnicos e de qualidade estabelecidos no contrato, garantindo seu funcionamento seguro, acessível e contínuo. 

4.11.2. A contratada deverá manter canal de atendimento ativo (telefone e/ou e - mail) para registro de chamados técnicos durante o período de garantia. A assistência deverá ser prestada no local da instalação (in loco), sendo vedada a exigência de envio de peças ou componentes por terceiros.

4.11.3.  A contratada deverá entregar manual técnico de uso e manutenção de todos os brinquedos e estruturas, em língua portuguesa. Caso solicitado, deverá realizar orientação básica presencial a servidores indicados pela Secretaria municipal de Assistência Social quanto ao uso seguro e à conservação dos equipamentos.

4.11.4. A proponente contratada obriga-se a verificar junto ao seu endereço eletrônico e , a(s) ordem(ns) de compra(s) e empenho(s) autorizado(s) e envidado(s) pelo Licitador, sendo que, a proponente contratada terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para visualizar e confirmar o recebimento do referido e-mail. Caso a proponente contratada não confirme o recebimento do e-mail, a contagem iniciará independentemente de sua confirmação, salvo se a contagem de prazo ocorrer em feriados civis ou religiosos, recessos, pontos facultativos, e/ou força maior. A contagem será iniciada no primeiro dia útil subsequente na sede da proponente contratada.
4.12. A proponente contratada será única e exclusiva responsável pelo atendimento das legislações: fiscais, tributárias, previdenciárias, trabalhistas, segurança e medicina do trabalho, ambientais, equipamentos de proteção individual dos seus funcionários e seguros em geral;
4.13. A proponente contratada responderá civil e criminalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados por seus empregados ou pessoas credenciadas ao Licitador e/ou terceiros, no local de trabalho ou endereço diferente deste;


	

	5. CLÁUSULA QUINTA – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO:

	


	5.1. DO GESTOR

5.1.1. Fica designada como Gestora a Sra.  KELI ROBERTA A.A RUARO, atual Secretária Municipal da Assistência Social, ou a quem estiver ocupando tal cargo;

5.1.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

5.1.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
5.1.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

5.1.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII)

5.1.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

5.1.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

5.1.9. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato;

5.2. Do Fiscal:

5.2.1. Para atuar como fiscal conforme portaria 048/2025, ficará designada a servidora GLAUCIA RIANE MARQUAT BERNO, informando a gestora as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato.
5.2.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.3. A fiscalização do MUNICÍPIO não diminui ou substitui as responsabilidades da VENCEDORA, decorrente de obrigações aqui assumidas
5.4. A fiscalização do CONTRATANTE não diminui ou substitui as responsabilidades do CONTRATADO, decorrente de obrigações aqui assumidas.
6. CLÁUSULA SEXTA – ESPONSABILIDADE E ATRIBUIÇÕES DOS FISCAIS:
6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

6.2. Zelar para que o objeto da contratação seja fielmente executado conforme o ajustado no contrato/Ata;

6.3. Certificar as Notas Fiscais correspondentes e encaminhá-las ao Órgão Financeiro do CONTRATANTE após constatar o fiel cumprimento dos encargos ajustados;

6.4. Anotar em documento próprio as ocorrências;

6.5. Determinar a correção de aplicação das sanções administrativas;

6.6. Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os fornecimentos em desacordo com os encargos aqui ajustados.



	

	7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO:

	


	7.1 Conforme decreto municipal 28/2024 artigo 6º e atendendo a Lei 14.133/2021 o prazo será: 

7.1.1. Em até 15 (quinze dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração;

7.2. O valor a ser pago será baseado nas notas fiscais emitidas até o dia 05 (cinco) de cada mês útil ao pagamento e que estejam de acordo com as entregas.

7.3. Os pagamentos ocorrerão após o empenho da Nota Fiscal relativa à quantidade total de concreto usinado e o serviço de bombeamento efetivamente entregues/executados.

7.4. No ato do pagamento, a contratada deverá apresentar Prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal (Certidão Negativa de Débitos) e perante o FGTS, com documentos dentro do prazo de validade da data de vencimento das mesmas.

7.5. A inobservância de não cumprimento pela proponente contratada da disposição prevista na cláusula anterior acarretará suspensão imediata até posterior solução, sem prejuízo das condições estabelecidas no edital.


	

	8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO E DE VIGÊNCIA:

	


	8.1. O prazo de execução da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação do extrato no diário oficial, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
8.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
8.3.O prazo de vigência será de 14 (quatorze) meses a partir da publicação do extrato, prorrogável por até 10 anos.


	

	9. CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:

	8.1. Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado, e não ocorrendo o acordo de prorrogação. II - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Le


	9.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

9.2. Se as obrigações na o forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE providenciar a readequação o do cronograma fixado para o contrato.

9.3. Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituí da em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.
9.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contradito rio e a ampla defesa.

9.5. Para a extinção o contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

9.6. Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

9.7. A extinção do contrato na o configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021), sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº. 14.133, de 2021.

9.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mante m vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão o ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização o ou na gesta o do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

9.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

	

	


	


	

	10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

	


	10.1. Assinar o contrato até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação para sua formalização pelo Contratante.
10.2. Entregar os itens/serviços no prazo e forma ajustada;
10.3. Os brinquedos e demais estruturas do playground deverão ser projetados para garantir acessibilidade a pessoas com diferentes tipos de deficiência (física, sensorial, intelectual ou múltipla), de todas as faixas etárias. Os equipamentos devem permitir o uso compartilhado entre crianças com e sem deficiência, conforme os princípios do desenho universal.
10.3. Responsabilizar-se por todos os ônus referentes ao fornecimento dos itens/serviços, incluindo impostos, empregados e todas as despesas, diretas e indiretas decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, enquanto perdurar a vigência da ata, sem qualquer ônus à contratante.
10.4. Conformidade com Normas Técnicas Todos os produtos e serviços entregues deverão atender às seguintes normas: ABNT NBR 9050/2020 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos; ABNT NBR 16071 (partes 1 a 7) – Segurança no playground. A empresa deverá comprovar a conformidade dos materiais por meio de catálogos técnicos, laudos ou certificados. 
10.5. A contratada será responsável pelo fornecimento e transporte, de todos os equipamentos e acessórios do playground, incluindo: Piso amortecedor e acessível (preferencialmente emborrachado ou material equivalente); Sinalização acessível (visual e tátil); Rampas, guarda - corpos e estruturas de segurança. 
10.6. Responsabilidade Técnica Toda a execução da instalação deverá contar com acompanhamento de profissional habilitado, com emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) válida, conforme exigido pelo CREA. Garantia dos Equipamentos e da Instalação Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, instalação ou falhas estruturais. 
10.7. A contratada deverá também fornecer manuais de uso e manutenção dos brinquedos. Prazo de Execução A execução completa do objeto (incluindo fornecimento, e entrega final) deverá ocorrer no prazo máximo de 15 dias uteis, após a emissão da ordem de compra.
10.8. Experiência Técnica da Empresa A empresa deverá comprovar capacidade técnica por meio de atestados de fornecimento e instalação de equipamentos similares em espaços públicos ou instituições educacionais, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.
10.9.Sustentabilidade e Segurança Os materiais utilizados devem ser atóxicos, recicláveis (sempre que possível) e resistentes às intempéries. 
10.10. Os brinquedos devem apresentar acabamento sem arestas cortantes ou superfícies abrasivas, assegurando total segurança aos usuários.
10.11. Providenciar a imediata substituição das deficiências apontadas pela fiscalização no fornecimento dos itens/serviços.
10.12. Comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários ao Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas.
10.13. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.
10.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma nem mesmo parcialmente, as obrigações desta ata sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.
10.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.
10.16. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a imperícia profissional, durante o fornecimento dos itens/serviços.


	

	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

	


	11.1. Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta para assinatura da do contrato;
11.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, aplicar as penalidades regulamentares e contratuais, atestar as notas fiscais e efetuar o pagamento;
11.3. Comunicar, imediatamente, ao gestor as irregularidades verificadas no fornecimento dos itens/serviços.
11.4. Efetuar o pagamento ajustado;
11.5. Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do contrato.


	

	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO

	11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.


	12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.


	

	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE:

	



13.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

	


	

	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES


	14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

14.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).

14.2.3. Multa:

14.2.3.1. A multa poderá ser aplicada após o envio de um Termo de Ocorrência à CONTRATADA, que poderá se manifestar apresentando o contraditório e sua defesa em até 10 (dez) dias úteis. 

14.2.3.2. Multa pela inexecução contratual inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sendo graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites:

a) 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, devidamente atualizado, sem prejuízo das demais, cominações aplicáveis, na recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, após regularmente convocada, caracterizado inexecução total das obrigações acordadas.

b) 20 % (vinte por cento), calculada sobre o valor total da contratação, nos casos de anulação do contrato ou rescisão contratual por culpa ou motivação da CONTRATADA.

c) 1 % (um por cento) ao dia, sobre o valor do item, no caso de atraso da entrega.

14.2.3.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).

14.2.3.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

14.2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

14.2.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco)) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.2.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.2.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º).

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

14.5. O CONTRATANTE devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação o da sanções, informar e manter atualizados os dados relativos a s sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as sanções será o obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

14.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES:

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE:

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

17.1.Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA  – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

19.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção a corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução o deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam pra tica ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

20.1. 16.1. As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de Clevelândia/PR, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato.



	


	

	21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

	


	21.1. A CONTRATADA ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência deste contrato, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma ocorra após seu vencimento.
E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento contratual, em 02 (duas) vias em originais de igual teor e forma, que, após lido e achado conforme, é assinado pelas partes, na presença das testemunhas abaixo, para que surta os efeitos legais.
Clevelândia, xxxxxxxxx de 2025.
MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA

RAFAELA MARTINS LOSI

CONTRATANTE

METALURGICA LAMB LTDA
FABIANO ELIAS LAMB

CONTRATADA


	


Testemunhas:

JOÃO VINÍCIUS VIANA                                       ____________________________

RG:11.132.749-1

LAIRA INAÊ RIBEIRO MARQUES                        __________________________

RG:13.641.587-5 
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